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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB 

CASA DR. FRANCISCO SERÁFICO DA NÓ13REGA FILHO 

INEXIGIBILIDADE N° IN00002/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 240506IN00002 

CONTRATO N°: 00018/2024-CPL 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA E STEFANO AMANCIO DE LIMA SILVA, PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Câmara Municipal de Santa Luzia - Rua 
Padre Jovino, 10 - Centro - Santa Luzia - PB, CNPJ n° 24.508.640/0001-75, neste ato 
representada pelo Presidente José Amâncio de Lima Netto, Brasileiro, Casado, residente e 
domiciliado na Cidade de Santa Luzia, CPF n° 047.668.944-99 e RG: 2774063 SSP/ PB, 
doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado STEFANO AMANCIO DE LIMA 
SILVA - RUA JONATHAS F. TAVARES, 230 - CENTRO - SANTA LUZIA - PB, CPF n° 
024.777.304-28, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes 
assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n° IN00002/ 2024, processada nos 
termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das 
referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste 
contrato. 

t, CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pelo Despacho n° IN 00002/2024-02, de 27 
de junho de 2024, tem por objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL CONSTITUÍDO DE UM 
PAVIMENTO TÉRREO, COMPOSTO POR UMA RECEPÇÃO, TRÊS CÔMODOS, DOIS 
BANHEIROS, COM ÁREA COBERTA AMPLA NA RUA JONATHAS F. TAVARES, N° 230, 
CENTRO, SANTA LUZIA - PB, PARA SER UTILIZADO COMO ANEXO PARA ARQUIVO 
E ALMOXARIFADO. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 
Inexigibilidade de Licitação n° IN00002/ 2024 e instruções do Contratante, documentos esses 
que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e 
sob o regime de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$12.000,00 (DOZE MIL REAIS). 

~~~~ 
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CASA DR. FRANCISCO SERÁFICO DA NOBREGA FILHO 

Representado por: 6 x R$ 2.000,00. 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P' 
TOTAL 

1 LOCAÇÃO DE IMÓVEL UND 6 2.000,0012.000,00 

CONSTITUÍDO DE UM 
PAVIMENTO TÉRREO, 
COMPOSTO POR UMA 
RECEPÇÃO, TRÊS 
CÔMODOS, DOIS 
BANHEIROS, COM ÁREA 
COBERTA AMPLA NA RUA 
JONATHAS F. TAVARES, 
N° 230, CENTRO, SANTA 
LUZIA - PB, PARA SER 
UTILIZADO COMO 
ANEXO PARA ARQUIVO E 
ALMOXARIFADO 

Total: 12.000,00 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação 
verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 

, ~~ip 
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CASA DR. FRANCISCO SERAFICO DA NÓBREGA FILHO 

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, 
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação 
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas 
as disposições dos Arts.124 a 136, da Lei 14.133/ 21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
01.010 Câmara Municipal 
01 031 2001 2001 Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 
33.90.36 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 
Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período 
de adimplemento. 

CLAUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, 
que admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo 
indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Início: Imediato; 
b - Conclusão: 6 (seis) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, 
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos 
dos Arts.105 a 114, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo 
com as respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 
contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de 
suas responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 
para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio 
da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts.115 a 
123 da Lei 14.133/ 21. 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a 
qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto 
contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

(Th d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, 
sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de 
contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 
solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 
normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 

n, empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/ 21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo 
Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 
e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 
14.133/ 21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art.124, da Lei 14.133/21, o 
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do 
mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou 
supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre os contratantes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 

obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto peio 
Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/ 21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de 
recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do 
prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, 
não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 

(Th devidamente justificados. 

~ 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa 
no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/ 21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts.156 a 163, 
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula 
cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na 
execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato 
por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento 
de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 
155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 4° do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na 
Lei 14.133/ 21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do 
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por 
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a 
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compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data 
correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão 
do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP 
x I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de 
compensação financeira, assim apurado: I = (TX = 100) _ 365, sendo TX = percentual do 
IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado 
pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

/^a deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 
de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme 
Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito 
de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos 
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de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 
na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Santa Luzia - Pb. 

r'1 E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

TESTEMUNHAS 

C ?Ç- Ogo _Gø2-cS y¡ /? 

Santa Luzia - PB, 27 de junho de 2024. 

PELO CONTRATANTE 

Á
JOSÉ AMÂNCIO DE LIMA NETTO 
Presidente 
047.668.944-99 

PELO CONTRATADO 

TEFANO AMANCIO DE LIMA SILVA 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 001812024- INEXIGIBILIDADE N° 0002/2024 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL CONSTITUÍDO DE UM PAVIMENTO TÉRREO, 
COMPOSTO POR UMA RECEPÇÃO, TRÊS CÓMODOS, DOIS BANHEIROS, COM ARFA 
COBERTA AMPLA NA RUA JONATIIAS F. TAVARES, N° 230, CENTRO, SANTA LUZIA -
PB, PARA SER UTILIZADO COMO ANEXO PARA ARQUIVO E ALMOXARIFADO. 
FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação a° IN00002/2024. 
DOTAÇÃO: 01.010 Câmara Municipal 01 031 2001 2001 Manutenção das Atividades da Câmara 
Municipal 33.90.36-. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA FÍSICA. VIGÊNCIA: 
até o final do exercício financeiro de 2024. 
PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal de Santa Luzia e: CT N° 0018/2024 - 27.06.24 -
STEFANOAMAN CIO DE LIMA SILVA -RS 12.000,00. 

O 

e 

SantaLuzia—PB, em 27 de Junho de 2074. 

JOSEAMÃNCIO DE LIMANETTO 
Presidente 

Publicada por: 
JOSE LEANDRO MORAIS 

Data Publicação: 27/06/2024 -Data Circulação: 28/06/2024 
Código da Matérls: 20240627032724 

Edição: ORDINÁRIA 

Conforme ME n° 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infacsnutura de chaves Públicas. Matéria 
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ESTADO DA PARAÍBA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- PB 

CASA DR. FRANCISCO SERÁFICO DA NOBREGA FILHO 

TESOURARIA 

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido procedimento de contratação direta: 

Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL CONSTITUÍDO DE UM PAVIMENTO TÉRREO, 
COMPOSTO POR UMA RECEPÇÃO, TRÊS CÔMODOS, DOIS BANHEIROS, COM ÁREA 
COBERTA AMPLA NA RUA JONATHAS F. TAVARES, N° 230, CENTRO, SANTA LUZIA 

n - PB, PARA SER UTILIZADO COMO ANEXO PARA ARQUIVO E ALMOXARIFADO. 

DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento 
vigente para a devida execução do objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, 
pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada, a compatibilidade da previsão desses 
recursos com o compromisso a ser assumido: 

01.010 Câmara Municipal 
01 031 2001 2001 Manutenção das Atividades da Câmara Municipal 
33.90.36 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

Santa Luzia - PB, 25 de Junho de 2024. 

AN&R % AN`R,S~N Even-'/~ 
ANDRISKY ANDERSON EUGÊNIO DOS SANTOS 

Tesoureiro 
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CAGEPA 

COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DA PARAIBA 

CAGEPA 
N° Documento: 20231233231354 ESCRITÓRIO SANTA LUZIA 

MATRÍCULA 

~ 03323135.4 

AVENIDA FELICIANO CIRNE - CAGEPA -220 - JAGUARIBE JOAO PESSOA PB 58015-570 
QWJ : 0º.123.654/0001-87 - ISNC.8STADUM. N' 160572029 

Informações ./ou Reclamações - Ligue 115 

CLIENTE 

STEFANO A DE LIMA SILVA 

INSCRIÇÃO 

CPF/CNPJ: 

024.XXX.XXX-XX 

SEGUNDA VIA 

CÓDIGO PARA 

DÉBITO AUTOMÁTICO 

03323135.4 

VENCIMENTO 

26/12/2023 

ENDEREÇO DO IMÓVEL 

5. 087.003.275.0205.000 RUA JONATHAS F TAVARES, 230 - CENTRO - SANTA LUZIA PB 58600-000 

RESPONSÁVEL ENDEREÇO PARA ENTREGA 

ÚLTIMOS CONSUMOS 

11/2023 - 0-38 10/2023 - 6-30 

09/2023 - 5-30 08/2023 - 0-38 

07/2023 - 5-30 06/2023 - 4-30 

ECONOMIAS CONS. POR ECONOMIA COD. AUXILIAR 

1 3 H 30 5293 

~ 
LEITURA 

ANTERIOR I ATUAL 

ÁGUA - 408 

5., 
FATURA 

`12/2023 ~ 

ÁGUA 

LIGADO 

ESGOTO 

POTENCIAL 

CONSUMO CONSUMO/DIA 

(M3) DIAS (M') 

1 408 3 29 0,11 

N°Hm: Y15N414277 

21/11/2023 1 20/12/2023 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E TARIFAS CONSUMO POR FAIXA VALOR R$ 

AGUA 

COMERCIAL 001 UNIDADE 

CONSUMO DE AGUA 

Valor aproximado dos tributos PIS e COFINS, Lei 12.741 de 2012. RS 12,43 

3 113 82,57 

TOTAL R 82,57 
A CAGEPA DESEJA AOS SEUS CLIENTES UM FELIZ NATAL E PROSPERO ANO NOVO. 

INFORMAÇÕES SOBRE O CONTROLE 

Anexo XX, da Portaria de Co 

DE QUALIDADE DA ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 11/2023 

solidacão n° 5/2017, alteradas pela Portaria n° 888/20 1 
Parâmetro Vl.Médio Parâmetro Vi. Médio Parâmetro V1. Médio Parâmetro V1. Médio 

Turbidez 1,05 Cor Aparente 9,10 Bact. Beterotróficas Colif.Totais 

Cloro(mq/L) 2,30 Coliformes Fecais Colif.Termotolerantes 

VIA CLIENTE 

AUTENTICAÇÃO MECÂNICA 

Emitido por: 902027 Emitido em: 16/04/2024 

MATRtCULA 

03323135.4 

INSCRIÇÃO 

087.003.275.0205.000 

GRUPO: 580 

FATURA 

12/2023 

NÃO RECEBER APÓS 

31/12/2024 

82S7) 

VIA CAGEPA 

AUTENTICAÇÃO MECÂNICA 
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• 

r i 

REGiSTRO 
GERAL 

VALIDA EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL 

1.774.666 -2 VIA DATA0E Q3/08/2020 ExPEDIçAo 

NOME STEFANO ANANCIO DE LIMA SILVA 

FILIAÇÃO MILTON C I RI LO DA SILVA 
MARIA EULALIA DE LIMA SILVA 

NATURALIDADE 

SÃO MAMEDE - PB 

q ti\\\~• 

DATA DE NASCIMENTO 

21/04/1977 

DOC ORIGEM 
CAS. C/ AVERB N.4504 F.182 L.B 18 
CARTORIO SANTA LUZIA-PB 

CPF 

024.777.304-28 
I'f•csOu '{3 

TU 9?Q~i•~HEj~ 
A + 

~l a 183 

r.a. r..M~..l 

~~ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA DE GESTÃO 

IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 
Dívida Ativa de IPTU Consolidada Controle: 000001 

DIVIDA ATIVA Principal 
2023 46,90 

TOTAL DA DIVIDA »»>» 

Multa Juros Correção TOTAL 
9,91 8,0.9 2,64 57,54 

67,64 

Tipo Imóvel• PREDIAL Area Terreno: 
Usa do SOIoeOMERCIO I SERVIÇOS Área Constmída: 
Localização: RUA FRANCISCO CIRILO DANTAS (CNICO ABEL),323 - CENTRO 
Inscrição: 0102300150001000( 

Cantrihuinte: STEFANO AMANCIO DE LIMA SILVA 
Enderoço: FRANCISCO CIRILO DANTAS, 323 - CENTRO 

Seita Luria-PD 68600000 

o 

104,00m2 Valor Venal: 3199,24 
104,00m2 

Lote: 
QuaQra 

C PFlC NPJ: 02'177i30420 

(_) Valor cia Doiroonto 

67,54 
Nosso Niunero 

20243000002860089 

DIVIDA ATIVA DE IPTIJ 
CONSOLIDADA 

AutenOcação F.tecfintca 

o CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

+Milionária: sorteios quartas e sábados! 

106-499981303
15/ABR/2024 NORA DF 09:53:21 

LOT. 13.018308 TERM 868148 

LOCALIDADE: SANTA LUZIA 
AG. VINCULADA: 3485 

COIIPROVANTE DE PAGAMENTO 
PM DE SANTA LUZIA-PB 

VALOR DO PAGAMENTO: 67,54 
B 15788080002 575438442821 
404300000081 28609838901 

106-499981303-5 

1 VIA 

Via do Contrbuinto 

Impresso por convidado em 08/07/2025 17:01. Validação: 5DBB.1BED.902E.7BC0.081B.ED71.BD29.3064. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 120728/24. Data: 29/10/2024 14:01. Responsável: Jose A. de L. Netto.

48

48



0 

!!
} 
1 
r--- 

~ 

 ''sïe~l~_~ ;  tr)e o5aytic ï::r. ~ 

600Z aP oj1Jnf aP 80 'Id -  2US 

- SdxNlThIEII.Si.L 

- 21OUV 1dPJOD 

- 2IOQflQNd A 

•sgqunwa~s senp ap e3uasa.id u sauEd sE~ad opnuissE is anb 

VQNEIA d d2IdNI0D 1Q OgIDa2i aauasaad op eS1oj .iod opus nag a a anb Uns 
UlUOO .iodsip uawalnil a.tLrzo `.iL'sn ssod owsaw o anb wnd `jBiaaawoa o~uod 
opuala.c ou nia.iaxa anb ssod a o~3n `so~salip `oiuiwop opo1 iopnzdwoa owsaw 
oE opuwwsuw `~prqaaa.i B1auB~.iodwi up og3~linb Iw uald sow~p anb 
oPd gJ.1ag0a aa.~g gwn sluw so3uawtagc[wOa (oauia) co opua;uò~ 
•s0pun; ap (soajaw azao3enb) Op`bj aOd ajuaij ap (s0a~aw zap) pp'01 
opa!paw `gd — glznrj aiueS ap apepia eJsaa `0£Z-2Ifl 6  Op6ztI OI 'Iriaaaw0a 
0~uõ w ap uan n a1ua.iaJal `(swaJ jtw aza.ü) 00`000£I $2I ap iauppodwi 

' `8d - nZ TU~S `o~uag oiuoIub oaarng `ot a'Ll `~nlrS pp olcziD opz>,,
•nd v a~uapisal `8Z-ti0£'LLL'i'ZO o UddD a fld/dSS 999'iLL I Q'u tJJ ap~pfluapl 
ap n~npaj ep aop~iod `.zopapuan `op~s~a `o.cia¡iswq gAIiS swt'1 ap olaugwd 

oug,}alS 'aS oP I IDd2I `gd-Btzn-j e~ueS ap apgpra `Oa2ua3 `S9Z o•u `.1OIUn f 
w►ai.iad asof ru sa~uapisa.i `~-b8Z'6£8'890 o'U ddD a gd/dSS £S6'£IZ O'U

»j ap~pi~uapr ap npaa Bp wopn~aod `eaqqnd u~uoiaunJ EIa `b£-bt~I'tili'Z80 
ddD a gd/dSS 99C161 o'U rJ21 ap~p►2uapj ap jnp p .iop~.tod `~stao~ow 

aIa °sop~sna `so.uaiiswq `dfX~2jSOM VU Ob1RIdD OU `gsodsa 
a `B3uqoK ep n.italA OplOagH `Op~uissn oxinge nE1 

VQNaA V2IdL1IOa KL OSIDI2I 

Impresso por convidado em 08/07/2025 17:01. Validação: 5DBB.1BED.902E.7BC0.081B.ED71.BD29.3064. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 120728/24. Data: 29/10/2024 14:01. Responsável: Jose A. de L. Netto.

49

49



Firefox https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSitua... 

Ministério da Fazenda 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Comprovante de Situação Cadastral no CPF 

e 

N° do CPF: 024.777.304-28 

Nome: STEFANO AMANCIO DE LIMA SILVA 

Data de Nascimento: 21/04/1977 

Situação Cadastral: REGULAR 

Data da Inscrição: 04/06/1995 

Digito Verificador: 00 

Comprovante emitido às: 13:08:26 do dia 26/06/2024 (hora e data de Brasilia). 
Código de controle do comprovante: 36E0.6EE7.B584.BC0B 

Este documento não substitui o "Comprovante de Inscrição no CPF". 

(Modelo aprovado pela IN/RFB no 1.548, de 13/02/2015.) 

1 of 1 26/06/2024, 13:08 Impresso por convidado em 08/07/2025 17:01. Validação: 5DBB.1BED.902E.7BC0.081B.ED71.BD29.3064. 
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Tzy 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
09090689000167 

PRAÇA ESTANISLAU DE MEDEIROS, SIN 
FONE: (83) 3461-2299 

SECRETARIA DE GESTÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA IMOBILIÁRIA N° 003095 

Certificamos, a requerimento da parte interessada, e de acordo com as informações prestadas 
pelo setor tributário que, 

Inscricãa do Imóvel: 01.023.0015.0001,0000 

Nome: STEFANO AMANCIO DE LIMA SILVA 

Endereço: RUA FRANCISCO CIRILO DANTAS (CHICO ABEL) Numero: 323 

Loteamento: 
Complemento: 

Bairro: CENTRO 

Cidade: SANTA LUZIA 

C P F/C N PJ: 02477730428 

está quites com os tributos municipais. 
Finalidade: 

Solicitação situação junto a Receita Tributária Municipal 

Certidão emitida conforme consta no sistema de arrecadação municipal na presente data, conforme 
informações do IPTU exercício 2023. 

UF: PB 

Ficam, todavia, ressalvados os direitos da Fazenda Municipal de cobrar quaisquer débitos 
que venham a ser posteriormente apurados. Do que constar, passamos a presente certidão, para 
fins de PROVAS JUNTO A TODOS E QUAISQUER ÓRGAOS. 

ESTA CERTIDÃO REFERE-SE EXCLUSIVAMENTE A SITUAÇÃO DO IMÓVEL NO AMBITO DESTA 
SECRETARIA DA FAZENDA MUNICIPAL. 

SANTA LUZIA 07 de junho de 2024 

VÁLIDA ATE 30/12/2024 
NOTA IMPORTANTE: QUALQUER RASURA TORNARA O PRESENTE DOCUMENTO NULO. 
Emitido por. lilian 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 8FDA.66C2.554A.15A3 Emitida no dia 2610612024  ás 13:03:56 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 024.777.304-28 
R.G. : 1774666 - SSP/PB 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 

"—'administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 

p restação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 

Impresso por convidado em 08/07/2025 17:01. Validação: 5DBB.1BED.902E.7BC0.081B.ED71.BD29.3064. 
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O 

O 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: STEFANO AMANCIO DE LIMA SILVA 
CPF: 024.777.304-28 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:51:45 do dia 06/05/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 02/11/2024. 
Código de controle da certidão: C083.A8C7.A2CE.7861 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Página 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: STEFANO AMANCIO DE LIMA SILVA 

CPF: 024.777.304-28 

Certidão n°: 45027242/2024 

Expedição: 26/06/2024, às 13:05:07 

Validade: 23/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que STEFANO AMANCIO DE LIMA SILVA, inscrito(a) no CPF sob 

o n° 024.777.304-28, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional 

de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br) 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante. a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvidas e sugesrLes: cndt@tst.jus.br 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 29/10/2024 às 14:01:33 foi protocolizado o documento
sob o Nº 120735/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Câmara Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jose Amancio de Lima Netto.

Número do Contrato: 000000182024
Data da Publicação: 28/06/2024
Data da Assinatura: 27/06/2024
Data Final do Contrato: 31/12/2024
Valor Contratado: R$ 12.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL CONSTITUÍDO DE PAVIMENTO TÉRREO, COMPOSTO POR UMA RECEPÇÃO,
TRÊS CÔMODOS, DOIS BANHEIROS, COM ÁREA COBERTA AMPLA NA RUA JONATHAS E TAVARES, N.
230, CENTRO, SANTA LUZIA - PB, PARA SER UTILIZADO COMO ANEXO PARA ARQUIVO E ALMOXARIFADO
Contratado (Nome): Stefano Amancio de Lima Silva
Contratado (CPF): 024.777.304-28

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 111

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 4d61d0c32d136206dcb6af3417f7a39a

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 5dbb1bed902e7bc0081bed71bd293064

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim acf11afbff58afa7021d2406102e8f3a

Contrato ou instrumento equivalente Sim b96ef0ab053b2ee689969fe88492502f

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 29 de Outubro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 08/07/2025 17:01. Validação: 11A2.4D0A.4E61.B2F7.0E90.994C.3AD6.ED15. 
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